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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO/MG–Aviso de Licitação Pregão nº 049/17–Regime: 

MENOR PREÇO GLOBAL–Objeto: REGISTRO DE PREÇOS  contratação de Clínica de Recuperação 

para dependentes químicos e outras drogas, internação involuntária ou compulsória, período mínimo de 06 

(seis) meses.. DATA DA ABERTURA: 19/09/17, prevista 13:00h. Mais informações e Edital 

completo junto à Prefeitura Municipal de Areado, tel. (35)3293-1333, r. 230, 

compras@areado.mg.gov.br ou www.areado.mg.gov.br. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO/MG–Aviso de Licitação Pregão nº 050/2017–Regime: 

MENOR PREÇO UNITÁRIO–Objeto: aquisição de veículo de passeio para a Secretaria Municipal 

de Educação. DATA DA ABERTURA: 18/09/17, prevista 13:00h. Mais informações e Edital 

completo junto à Prefeitura Municipal de Areado, tel.(35)3293-1333, r. 230, 

compras@areado.mg.gov.br ou www.areado.mg.gov.br. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 2.132, DE 22 DE AGOSTO DE 2017. 
Disciplina as formas e condições para a concessão do Alvará de Localização e Funcionamento. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE AREADO, ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo inciso VI do artigo 78 da Lei Orgânica Municipal, DECRETA: CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Este Decreto disciplina as formas e condições para a concessão do Alvará de Localização e 
Funcionamento, previsto no Código de Posturas do Município. Art. 2º Qualquer pessoa física ou jurídica que 
se dedique à indústria, ao comércio, à prestação de serviço e as atividades abertas ao público com ou sem 
fins lucrativos, em caráter permanente ou temporário, só poderão instalar-se mediante prévia licença da 
Prefeitura, concedida a requerimento dos interessados e mediante pagamento dos tributos devidos, 
respeitadas as Leis Municipais, Estaduais e Federais que regulamentam o assunto, em especial a Lei de 
Política Municipal do Meio Ambiente, bem como ao disposto neste Decreto e na legislação relativa ao Código 
de Posturas do Município de Areado. Art. 3º Compete a Secretaria Municipal da Fazenda, através de seu 
Setor competente, a concessão da licença de funcionamento dos estabelecimentos, mediante a emissão de 
um dos seguintes documentos: I – Alvará de Localização e Funcionamento Provisório, válido por 120 (cento 
e vinte) dias; II - Alvará de Localização e Funcionamento definitivo; III - Alvará Especial de Funcionamento 
com validade Determinada. Art. 4º Será obrigatório o requerimento de alvarás diversos, sempre que se 
caracterizarem estabelecimentos distintos, considerando-se como tais: I - os que, embora no mesmo local, 
ainda que com a mesma atividade, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas; II - os que, embora 
com a mesma atividade e pertencente à mesma pessoa física ou jurídica, estejam situados em imóveis 
distintos. § 1º Excetua-se das condições descritas no inciso II deste artigo: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AREADO Estado de Minas Gerais 2 I - quando o estabelecimento, mesmo que situado em imóveis distintos, 
haja comunicação física entre eles; II - quando o estabelecimento, mesmo que situado em imóveis distintos e 
não haja comunicação física entre eles, mas esteja cadastrado no mesmo logradouro. § 2º As exceções 
descritas nos incisos do Parágrafo anterior, não isenta o estabelecimento da apresentação dos documentos 
elencados pelo artigo 12. Art. 5º Serão inscritos no Cadastro Mobiliário Municipal todos contribuintes 
enquadrados nas condições previstas pelos incisos I e II do artigo 3º e será facultada na condição prevista 
pelo inciso III. Art. 6º O endereço do estabelecimento deverá corresponder ao do Cadastro Imobiliário 
Municipal. Art. 7º A inscrição municipal não desonera o contribuinte de cumprir as determinações das demais 
Secretarias Municipais, as quais poderão mediante procedimento próprio, aplicar as penalidades cabíveis, 
bem como, paralisar as atividades, interditar os estabelecimentos, além de oficiar a Secretaria Municipal da 
Fazenda, para o bloqueio e posteriormente, cassação da licença. CAPÍTULO II DO ALVARÁ DE 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO Art. 8º O Alvará de Localização e Funcionamento 
Provisório será concedido em até 05 (cinco) dias após protocolados os seguintes documentos: I - 
requerimento mobiliário, conforme previsto no anexo I do presente Decreto, devidamente preenchido ou 
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cadastramento no Sistema de Protocolo Web disponível no site www.prefeituramoderna.com.br ou nos 
Serviços Online no site www.areado.mg.gov.br; II – termo de responsabilidade e compromisso, conforme 
previsto no anexo II do presente Decreto, devidamente preenchido; III - cópia do contrato social ou 
documento semelhante comprobatório de registro público de empresas mercantis e atividades afins ou 
registro civil de pessoas jurídicas, em se tratando de inscrição municipal para pessoa jurídica; IV - cópia do 
comprovante de inscrição do cadastro nacional de pessoa jurídica -CNPJ, constando as atividades 
informadas no requerimento mobiliário, quando pessoa jurídica; V – cópia do cartão de cadastro de pessoa 
física - CPF e de identidade, quando pessoa física; VI - procuração, quando for ocaso; PREFEITURA 
MUNICIPAL DE AREADO Estado de Minas Gerais 3 VII - prova de habilitação profissional de pessoa física 
ou jurídica, quando for ocaso; VIII - cópia do protocolo de pedido de vistoria ao Corpo de Bombeiros Militar ou 
autorização expedida pelo mesmo. § 1º No descumprimento do disposto deste artigo e seus incisos, a 
solicitação da licença prevista no “caput” será indeferida de pronto, dando-se imediata ciência ao contribuinte 
ou solicitante, após assinatura do mesmo em documento próprio, previsto no anexo III do presente Decreto. § 
2º Após a ciência do contribuinte, o processo administrativo permanecerá indeferido por 10 (dez) dias. § 3º 
No caso de indeferimento previsto no § 1º, o processo administrativo deverá ser remetido ao Setor de 
Fiscalização da Secretaria Municipal da Fazenda, para análise e providências cabíveis. § 4º Após decorrido o 
prazo previsto no § 2º e após tomadas as providências cabíveis, o processo administrativo deverá ser 
definitivamente arquivado, podendo ser solicitado somente para consulta. Art. 9°. O Alvará de Localização e 
Funcionamento Provisório será emitido após a assinatura do Termo de Responsabilidade e Compromisso 
pelo empresário ou responsável legal, no qual, este firmará compromisso sob as penas da Lei, de observar 
os requisitos exigidos para funcionamento e exercício das atividades, para efeito de cumprimento das normas 
de segurança sanitária, ambiental, de prevenção contra incêndio e pânico e demais normas pertinentes ao 
seu funcionamento. § 1º Não será emitido Alvará de Localização e Funcionamento Provisório às atividades 
consideradas de alto risco, no qual, somente será autorizado o funcionamento após cumprida todas as 
exigências para emissão do Alvará Definitivo e apresentação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – 
AVCB. Art. 10. O Alvará de Localização e Funcionamento Provisório terá validade máxima de 120 dias a 
contar da data da sua emissão, podendo ser prorrogado por mais 60 dias, nos casos que houver 
necessidade de retificações justificadas nos procedimentos de licenciamentos específicos. Parágrafo único. 
Será devido o recolhimento da taxa de emissão de Alvará quando houver prorrogação. CAPÍTULO III DO 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DEFINITIVO Art. 11. O Alvará de Localização e 
Funcionamento definitivo, será emitido após parecer de todos os setores pertinentes à atividade do 
estabelecimento, bem como o cumprimento das disposições do artigo 9º e a apresentação dos seguintes 
documentos: PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO Estado de Minas Gerais 4 I - requerimento mobiliário, 
conforme previsto no anexo I do presente Decreto, devidamente preenchido ou cadastramento no Sistema de 
Protocolo Web disponível no site www.prefeituramoderna.com.br ou nos Serviços Online no site 
www.areado.mg.gov.br; II – termo de responsabilidade e compromisso, conforme previsto no anexo II do 
presente Decreto, devidamente preenchido; III - cópia do contrato social ou documento semelhante 
comprobatório de registro público de empresas mercantis e atividades afins ou registro civil de pessoas 
jurídicas, em se tratando de inscrição municipal para pessoa jurídica; IV - cópia do comprovante de inscrição 
do cadastro nacional de pessoa jurídica -CNPJ, constando as atividades informadas no requerimento 
mobiliário, quando pessoa jurídica; V – cópia do cartão de cadastro de pessoa física - CPF e de identidade, 
quando pessoa física; VI - procuração, quando for ocaso; VII - prova de habilitação profissional de pessoa 
física ou jurídica, quando for ocaso; VIII – cópia da Inscrição Estadual, quando for o caso; IX – croqui do 
estabelecimento, constando a área, edificada ou não, inclusive áreas de acesso, estacionamentos e/ou 
manobras de veículos e outros espaços pertencentes, utilizados ou utilizáveis; X – AVCB expedido pelo 
Corpo de Bombeiros Militar ou autorização expedida pelo mesmo; XI – contrato de locação ou escritura do 
imóvel, ou documento semelhante que autorize o seu uso. Parágrafo único. Em se tratando de Micro 
Empreendedor Individual (MEI), deverão ser apresentados somente os documentos constantes dos incisos I, 
II, III, IV, VIII e X. Art. 12. Quando constatadas irregularidades que não sejam pertinentes e nem oferecerem 
riscos referentes às normas sanitárias, ao meio ambiente, a segurança e a prevenção contra incêndio e 
pânico, para o exercício da atividade a ser promovida pelo respectivo estabelecimento, o Alvará definitivo 
deverá ser emitido, desde que condicionado ao cumprimento das demais normas legais e as normas 
estabelecidas pelos setores responsáveis, em observância ao Termo de Responsabilidade e Compromisso 
constantes no inciso II do artigo 8º deste Decreto. Parágrafo único. Caso seja observada a existência de 
algum risco previsto no “caput” deste artigo, o setor da Prefeitura, ou outro órgão regulador, competente e 
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responsável pela atividade do respectivo estabelecimento e de seu funcionamento, deverá se manifestar e 
justificar contra a emissão do Alvará definitivo. Art. 13. Quando a inscrição for realizada apenas para fins de 
correspondência e na própria residência do proprietário, nos termos do Código de Posturas do Município, 
competirá apenas à Secretaria Municipal da Fazenda a sua análise. PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO 
Estado de Minas Gerais 5 CAPÍTULO IV DO ALVARÁ ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO Art. 14. O Alvará 
Especial de Funcionamento, observadas as prescrições da Legislação Tributária do Município e o que 
preceituam, em particular, a legislação vigente, será concedido nos seguintes casos: I – funcionamento de 
qualquer estabelecimento por prazo determinado; II – funcionamento de estande de venda em 
empreendimento imobiliário; III – realização de exposição, feira promocional, congresso, encontro, simpósio e 
outros análogos; IV – instalação de unidade removível para prestação de serviço ou exercício de pequeno 
comércio em área ou estabelecimento particular; V – instalação de posto de atendimento bancário eletrônico; 
VI – instalação de funcionamento de circos, parques de diversões e similares; VII – exercício de atividades 
festivas, recreativas, desportivas, culturais e artísticas em logradouros públicos, próprios municipais e área 
particulares; VIII – prestação de serviços de construção civil por empresas sediadas fora do Município de 
Areado; IX – exercício do comércio ambulante; X – instalação de bancas para venda exclusiva de revistas, 
jornais e livros, nos termos do Código de Posturas do Município; XI – instalação de estação de rádio base e 
micro célula de telefonia celular e equipamentos afins; XII – realização de publicidade e propaganda nos 
logradouros públicos. Art. 15. O Alvará Especial de Funcionamento será concedido em até 10 (dez) dias após 
a apresentação dos seguintes documentos: I – requerimento padrão informando o(s) dia(s), local(is) e 
horário(s) de funcionamento, espaço utilizado (quando em área pública), assinado pelo responsável ou 
cadastramento no Sistema de Protocolo Web disponível no site www.prefeituramoderna.com.br ou nos 
Serviços Online no site www.areado.mg.gov.br; PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO Estado de Minas 
Gerais 6 II - cópia do contrato social ou documento semelhante comprobatório de registro público de 
empresas mercantis e atividades afins ou registro civil de pessoas jurídicas, em se tratando de requerimento 
por pessoa jurídica; III - cópia do comprovante de inscrição e de situação do cadastro nacional de pessoa 
jurídica - CNPJ, quando pessoa jurídica; IV – cópia do cartão de cadastro de pessoa física - CPF e de 
identidade, quando pessoa física; V - procuração, quando for ocaso; VI - cópia do protocolo de pedido de 
vistoria pelo Corpo de Bombeiros Militar ou autorização expedida pelo mesmo; VII – contrato de locação ou 
escritura do imóvel, ou documento semelhante que autorize o uso do mesmo, exceto quando em área 
pública. Parágrafo único. As estações de rádio base e micro célula deverão respeitar legislação específica 
para emissão da licença. Art. 16. O Alvará Especial de Funcionamento terá validade por até 30 (trinta) dias, 
podendo ser renovada após cumpridas as determinações da legislação vigente. § 1º Excetua-se do prazo de 
validade descrito no “caput”, as atividades previstas nos incisos V, IX, X e XI do artigo 15, para as quais o 
Alvará Especial terá validade de 1(um) ano, podendo ser renovado automaticamente, coincidindo tal 
renovação como período de lançamento da Taxa de Fiscalização, desde que efetuado seu recolhimento. § 2º 
As atividades com prazo determinado que se enquadrarem na condição de Alvará Especial e que não 
estejam relacionadas àquelas contidas no artigo 15 deste Decreto, serão analisadas pelo secretário 
municipal da fazenda, em consonância com os demais dispositivos legais, para sua emissão. CAPÍTULO V 
DAS ATIVIDADES DE ALTO RISCO Art. 17. Consideram-se atividades de alto risco, aquelas que 
apresentarem nível de perigo potencial de ocorrência de danos à integridade física e a saúde humana, ao 
meio ambiente ou ao patrimônio, em decorrência do exercício da atividade econômica e/ou tenha em seu rol 
de atividade: I - produtos explosivos; II – gases; PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO Estado de Minas 
Gerais 7 III – substâncias sujeitas à combustão espontânea ou emita gases inflamáveis; IV - líquidos 
altamente inflamáveis; V – substâncias altamente oxidantes, corrosivas, tóxicas e/ou infectantes; VI - 
materiais radioativos; VII – explosão de pedreiras; VIII – que possam produzir níveis de ruídos/sonoros acima 
do permitido em Lei; IX - eventos que contem, mesmo que eventualmente, com a aglomeração de público. 
Art. 18. Todo estabelecimento com atividade considerada de alto risco, deverá ser vistoriado e aprovado 
pelo(s) órgão(s) competente(s),dentro de suas atribuições e apresentar autorização do Corpo de Bombeiros 
Militar. CAPÍTULO VI DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES Art. 19. As sansões aplicáveis às infrações 
decorrentes do não cumprimento das obrigações previstas neste Decreto, são as definidas e graduadas 
pelos Códigos Tributário e de Posturas do Município e legislação específica. Art. 20. Sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Legislação Municipal, o Alvará de Funcionamento será anulado, se: I - o 
licenciamento tiver sido concedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; II - ficar 
comprovada a falsidade ou a inexatidão de qualquer declaração ou documento; III - houver modificações das 
condições que legitimaram o seu licenciamento; IV - o manifesto, conforme previsto no Parágrafo único do 
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artigo 13, for realizado após a emissão da licença; V – o Termo de Responsabilidade e Compromisso não for 
cumprido. Parágrafo único. Para anulação do Alvará deverá ser instaurado processo administrativo para 
averiguação dos fatos e somente poderá restabelecê-lo após sanada as irregularidades. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE AREADO Estado de Minas Gerais 8 Art. 21. O Alvará será obrigatoriamente substituído 
quando houver qualquer alteração de suas características, devendo a modificação ser requerida no prazo de 
10 (dez) dias a partir da data em que se verificar a alteração. Art. 22. Compete ao Prefeito Municipal, com 
base em parecer fundamentado pela fiscalização do Município, bem como outros órgãos regulamentadores 
determinar a interdição do estabelecimento. CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 23. Os processos 
administrativos de licenciamentos em conformidade com este Decreto que encontrarem em tramitação pelos 
demais setores da administração pública municipal, direta ou indireta, deverão ser remetidos à Secretaria 
Municipal da Fazenda, com os seus devidos pareceres, no prazo máximo de 30 dias. Art. 24. Os processos 
administrativos que não concluírem por falta de algum documento e que este, não implique em motivo de 
cancelamento da licença de funcionamento, serão encaminhados para o arquivo geral da prefeitura, podendo 
ser solicitado para anexação do(s) documento(s) faltante(s) e sua devida conclusão. Parágrafo único. O 
arquivamento do processo conforme descrito no “caput” não impede o estabelecimento de receber as 
penalidades previstas pelo funcionamento irregular. Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 1870/2014. Art. 26 Integram 
a este Decreto, os Anexos I, II, III e IV. Art. 27 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Areado, em 22 de agosto de 2017. PEDRO FRANCISCO DA SILVA Prefeito 
Municipal 
 
DECRETO Nº 2.133, DE 24 DE AGOSTO DE 2017. 
Abre crédito adicional suplementar. O PREFEITO MUNICIPAL DE AREADO, ESTADO DE MINAS GERAIS, 
no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso VI do artigo 78 da Lei Orgânica Municipal, DECRETA: Art. 
1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) para 
reforço de dotações constantes do vigente orçamento, conforme especificação abaixo: 02.01.01 - GABINETE 
DO PREFEITO 06.181.0102 - 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 2.013 - MANUTENCAO CONVENIO 
POLICIA MILITAR 100 - Recursos Ordinários Valor: 5.000,00 (cinco mil reais) 02.01.01 - GABINETE DO 
PREFEITO 06.181.0102 - 3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 2.013 - 
MANUTENCAO CONVENIO POLICIA MILITAR 100 - Recursos Ordinários Valor: 1.000,00 (um mil reais) 
02.06.02 - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 10.122.0052 - 3190.04.00 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO 2.051 - MANUTENCAO FUNDO MUNICIPAL SAUDE 102 - Receitas de Impostos e de 
Transferências de Impostos Vinculados à Saúde Valor: 50.000,00 (cinquenta mil reais) 02.09.02 - TURISMO 
23.695.0705 - 3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 2.085 - 
MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 100 - Recursos Ordinários Valor: 40.000,00 
(quarenta mil reais) Art. 2º Os recursos utilizados para execução do presente crédito, serão aqueles previstos 
no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, conforme especificação abaixo: 02.06.02 - FUNDO MUNICIPAL DA 
SAÚDE 10.122.0052 - 3190.11.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 2.051 - 
MANUTENCAO FUNDO MUNICIPAL SAUDE 102 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos 
Vinculados à Saúde Valor: 50.000,00 (cinquenta mil reais) 02.10.02 - MEIO AMBIENTE 18.541.0616 - 
3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 2.090 - MANUTENCAO DOS 
SERV.DEFESA A ECOLOGIA 100 - Recursos Ordinários Valor: 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) Art. 3º 
Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. Prefeitura Municipal de Areado, em 24 de agosto de 
2017. PEDRO FRANCISCO DA SILVA – Prefeito Municipal 
 
PROJETO DE LEI N°  60/2017. 
INSTITUI O DIÁRIO ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE AREADO – MG E ESTABELECE NORMAS PARA 
ENVIO, PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA E INDIRETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS./O Povo do Município de Areado, por seus 
representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:/ Capítulo I/ Das Disposições 
Gerais/Seção I/ Art. 1º. Esta lei institui o Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado, Estado de Minas 
Gerais, e estabelece as normas para sua elaboração, divulgação e publicação./Art. 2º. Para os fins do 
disposto nesta Lei, considera-se:/I – MEIO ELETRÔNICO: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de 
documentos e arquivos digitais; /II – TRANSMISSÃO ELETRÔNICA: toda forma de comunicação à distância 
com a utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores./ III – 



www.areado.mg.gov.br 

 
 

Pág. 5 

Diário Eletrônico 
Município de Areado – MG 

Areado, 31 de Agosto de 2017 – Diário Eletrônico – ANO I | Nº 2 

ASSINATURA ELETRÔNICA: as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:/ a) assinatura 
digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma da lei;/ b) 
mediante cadastro de usuário na Divisão de Processamento de Dados. / Seção II/ Finalidade do Diário Oficial 
Eletrônico e Endereço de Acesso/ Art. 3º. O Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado - MG é o 
instrumento de comunicação oficial, divulgação e publicação dos atos dos Órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Município de Areado e poderá ser acessado pela rede mundial de computadores, no portal da 
Prefeitura Municipal, endereço eletrônico www.areado.mg.gov.br, possibilitando a qualquer interessado o 
acesso gratuito, independentemente de cadastro prévio./ § 1º - O Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Areado, hospedado no site www.areado.mg.gov.br  atenderá o disposto no art. 21, inciso III da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993, art. 4°, inciso I, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n° 12.527, 
de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informação), Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal), entre outras normas que disponham sobre publicidade de atos 
municipais. / § 2º - O Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado fica a partir desta Lei, definido como 
IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO, nos termos do § 1º, do art. 98 da Lei Orgânica Municipal./ Seção III/ 
Do Início da Publicação e Contagem dos Prazos/ Art. 4º. A publicação de matérias no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Areado terá início dez dias contados a partir da publicação da presente lei./Art. 5º. Os 
Órgãos do Município que iniciarem a publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado 
manterão, simultaneamente, as versões atuais de publicação por no mínimo vinte dias./ Art. 6º. Nos casos 
em que houver expressa disposição legal a publicação dos atos municipais ocorrerá, também, na imprensa 
oficial do Estado de Minas Gerais e/ou no Diário Oficial da União. /Art. 7º. Considera-se como data da 
publicação o primeiro dia útil seguinte ao da divulgação do ato municipal no Diário Oficial Eletrônico e fixação 
no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Areado./ § 1º A contagem de prazos terá início no primeiro 
dia útil que seguir ao considerado como data da publicação./ § 2º Na contagem dos prazos estabelecidos 
nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário./ § 3º Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste artigo em dia de expediente no Município./ Seção IV/ Da Periodicidade da Publicação e dos Feriados/ 
Art. 8º. O Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado será publicado diariamente, de segunda a sexta-
feira, a partir das dezesseis horas (16h), exceto nos feriados nacionais./ § 1º - Na hipótese de problemas 
técnicos não solucionados até as vinte e três horas (23h), a publicação do dia não será efetivada e o fato 
será comunicado aos gestores do sistema para que providenciem novo agendamento das matérias./ § 2º - 
Caso o Diário Oficial Eletrônico do dia corrente se torne indisponível para consulta no portal da Prefeitura 
Municipal de Areado, entre dezesseis horas (16h) e vinte e três horas e cinquenta e nove minutos 
(23h59min), considerar-se-á como data de divulgação o primeiro dia útil subsequente./ § 3º - Na hipótese do 
parágrafo anterior, e sendo necessário, o Secretário Geral baixará ato de invalidação e determinará nova 
data para divulgação das matérias./Art. 9º. Na hipótese de feriados serão observadas as seguintes regras:/I – 
no caso de cadastramento de feriado de âmbito nacional:/ a) as matérias já agendadas para data coincidente 
serão automaticamente reagendadas para o primeiro dia útil subsequente, cabendo ao órgão responsável 
pelas publicações intervir para alterá-las ou excluí-las;/ b) serão enviadas mensagens eletrônicas aos demais 
órgãos da Administração Municipal./ II – na hipótese de cadastramento de feriado regional, a publicação de 
matérias já agendadas para a mesma data será mantida, cabendo ao órgão responsável pelas publicações 
intervir para alterá-la ou excluí-la;/ III – o agendamento de matérias para publicação em dia cadastrado como 
feriado nacional será rejeitado./IV – o agendamento de matérias para publicação nos feriados regionais será 
aceito, caso haja confirmação para essa data./ Seção V/ Das Edições no Portal/ Art. 10. Serão mantidas no 
portal para acesso público, consulta e download de todas as edições do Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Areado./§ 1º - A Secretaria Geral é órgão responsável pela impressão em papel, guarda e conservação 
dos diários impressos./ § 2º - Os diários impressos serão organizados cronologicamente e encadernados por 
ano (exercício financeiro)./Seção VI/Da Assinatura Digital, da Segurança e da Numeração Sequencial./Art. 
11. As edições do Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado serão assinadas digitalmente, atendendo 
aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras ICP-Brasil./Art. 12. O Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado será 
identificado por numeração sequencial para cada edição, pela data da publicação e pela numeração da 
página./ Seção VII/ Da responsabilidade dos Gestores e do Órgão Publicador/ Art. 13. O Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Areado será administrado pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, 
com as seguintes atribuições:/ I – registrar e manter atualizado o calendário dos feriados nacionais e 
municipais;/ II – incluir, alterar e excluir os gestores designados pelo Prefeito Municipal; / III – incluir, alterar 
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ou excluir tipos de matérias utilizados no sistema;/ IV – cadastrar os responsáveis por publicação; / V – 
incluir, alterar e excluir os responsáveis por publicação; / VI – a manutenção e o funcionamento dos sistemas 
e programas informatizados relativamente ao Diário Oficial Eletrônico, assegurando que os mesmos sejam 
hospedados em ambiente seguro, com redundância de energia elétrica e de link de acesso a internet, de 
forma que se garanta uma disponibilidade mínima do Diário Oficial Eletrônico de 99,5% (noventa e nove 
vírgula cinco por cento);/ VII – o suporte técnico e de atendimento aos usuários do sistema./Art. 14. A 
Secretaria Geral compete: / I – imprimir e guardar os diários na forma do art. 10 desta Lei./ II – incluir, alterar 
e excluir do calendário os dias de feriados nacionais e municipais;/ III – a guarda e conservação das cópias 
de segurança do Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado./ Art. 15. Cada Secretaria da estrutura 
administrativa de Areado designará os seus publicadores, responsáveis pelo envio dos atos oficiais para 
publicação no Diário Oficial Eletrônico./ Art. 16. Compete aos publicadores:/ I – enviar atos oficiais para 
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado;/ II – excluir atos oficiais enviadas por seu 
órgão;/ Seção VIII/ Do Horário para Envio e para Exclusão de Matérias/ Art. 17. O horário limite para o envio 
de matérias será quinze horas (15h) do dia agendado para divulgação./ Art. 18. A exclusão de matérias 
enviadas somente será possível até às quatorze horas (14h) do dia da divulgação./ Seção IX/ Do Conteúdo, 
das Formas de Envio de Matérias e Confirmação da Publicação/ Art. 19. O conteúdo e/ou a duplicidade das 
matérias publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado é de responsabilidade exclusiva do 
órgão que o produziu, não havendo nenhuma crítica ou editoração da matéria enviada. / Art. 20. As matérias 
enviadas para publicação deverão obedecer aos padrões de formatação estabelecidos (pela área de 
informática ou comunicação)./ Parágrafo único - Nos casos em que se exija publicação de matérias com 
formatação fora dos padrões estabelecidos, essas deverão ser enviadas como anexos./ Art. 21. Após a 
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado, não poderão ocorrer modificações ou 
supressões nos documentos. Eventuais retificações deverão constar de nova publicação./ Art. 22. A 
confirmação da publicação das matérias enviadas depende de recuperação, (pela área de informática ou 
comunicação), dos dados disponíveis no Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado./ Seção X/ 
Disposições Finais e Transitórias/ Art. 23. Serão de guarda permanente, para fins de arquivamento, as 
publicações no Diário Oficial Eletrônico do Município de Areado./ Art. 24. Os horários mencionados nesta Lei 
corresponderão ao horário oficial de Brasília./ Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação./ 
Prefeitura Municipal de Areado, em 29 de agosto de 2017./PEDRO FRANCISCO DA SILVA – Prefeito 
Municipal 
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